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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

EDITAL – Licitação 
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0051/2020 

MODALIDADE: CONVITE Nº 0008/2020 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

  

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA 

RUA ALBERTINA XAVIER PIRES, Nº 239, CENTRO, TABIRA - PE 

CEP: 56780-000 - Tel: (87) 3847-1163 / 1156 

 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. APREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA – PE inscrito no CNPJ 10.349.041/0001-41, através da 

Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 005, de 03 de Janeiro de 2020, TORNA 

PÚBLICO, que realizará licitação na modalidade Tomada de Preços, com a participação de empresa de 

qualquer porte, visando à execução abaixo especificada, solicitada pela Secretaria Municipal de Obras e 

Agricultura , nas condições fixadas neste Edital e seus anexos, sendo a licitação do tipo “menor preço por item” e 

será regida em todas suas etapas pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações, Lei Complementar nº 

123/2006 e alterações, e demais legislação pertinente àmatéria. 

 

1.2.O recebimento dos Envelopes nº 01 (um), contendo os Documentos de Habilitação, e dos Envelopes nº 02 

(dois), contendo a Proposta de Preços, dos licitantes cadastrados dar-se-á até às 08:00, DO DIA 22 DE 

SETEMBRO DE 2020, junto à Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABIRA. 

 

1.3. Edital anexos e outras informações podem ser obtidos no mesmo endereço da sessão, ou através do Fone: (87) 

3847-1163 / 1156, no horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, ou, ainda, através de solicitação por e-mail: 

licitacaotabira@hotmail.com. 

 

1.4. O exame presencial do Edital e seus anexos NÃO está sendo disponibilizado aos interessados tendo em vista a 

Portaria nº 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN) pelo Ministério da Saúde, em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus; o 

Decreto Municipal nº 021 de 20 de março de 2020 que declarou Situação de Emergência em Saúde Pública no 

Município de Tabira, e modificações posteriores, estabelece, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal, direta e indireta, normas complementares às medidas de enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus, bem como o Decreto Estadual nº 48.855, de 31 de 

maio de 2020; e modificações posteriores que impõe limitações a circulação de pessoas e serviços públicos. 

 

2. ELEMENTOS QUE COMPÕEM ESTE EDITAL 

ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I -TERMO DE REFERENCIA; 

ANEXO II- MODELO DASDECLARAÇÕES; 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDA 

ANEXO IV-MODELO DO TERMO DE RENÚNCIA; 

ANEXO V-MINUTA DO CONTRATO. 

 

3. NORMAS RELACIONADAS À PANDEMIA E À LICITAÇÃO 

3.1. Enquanto perdurar a situação de emergência decorrente da pandemia do Covid-19, as sessões de julgamentos 

serão realizadas por videoconferência, com sons e imagens, sem custos aos participantes, nos termos 

regulamentados pelo Decreto Municipal n° 021 de 20 de março de 2020 que pode ser examinado no site: 

https://www.tabira.pe.gov.br/. 

  

3.2. O credenciamento remoto dos participantes, no qual garanta que estão aptos a representar as empresas 

licitantes; 
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3.2. A plena manifestação dos interessados durante a sessão, com vistas a preservação do direito dos interessados e 

a observância dos princípios que norteiam as contratações públicas; 

 

3.3. Aos interessados a visualização, em tempo real, dos atos de abertura dos envelopes pela comissão de licitação, 

para garantia do sigilo das propostas;  

 

3.4. Aos interessados a visualização, em tempo real, da análise e julgamento da habilitação, das propostas de 

preços e, eventualmente, das propostas técnicas, de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital do 

certame;  

 

3.5. A qualquer cidadão a visualização, sem ônus e em tempo real, dos atos da sessão. 

 

3.6. Encerrada a sessão de julgamento realizada por videoconferência de que trata o item 3.1, será lavrada ata 

circunstanciada, que elencará todos os fatos e ocorrências da sessão, além dos dados dos licitantes presentes a ela. 

 

3.7. Todos os arquivos referentes à sessão pública estarão disponíveis possibilitando o total acesso e manifestação 

dos interessados e dos órgãos de controle. 

 

3.8. Após o encerramento da sessão de videoconferência de que trata o item 3.1.o conteúdo dos envelopes abertos 

estão disponíveis aos licitantes, para analises ou eventual recurso. 

 

3.9. O participante, bem como qualquer cidadão ou interessado, poderá visualizar, sem qualquer ônus e em tempo 

real, os atos da sessão de abertura e julgamento dos envelopes de habilitação, proposta de preço, ou qualquer outro 

documento na plataforma Google Meet, que poderá ser acessada através do link: https://meet.google.com/yho-

rnrn-kpu. 

 

3.10. Os licitantes têm a livre escolha da forma de entrega dos envelopes de habilitação e proposta de preços, que 

poderão ser enviados pelos: Correios, empresas de transporte ou protocolados junto a Comissão Permanente de 

Licitação, observado os protocolos sanitários para ingresso na repartição.  

 

3.11. Os interessados que optarem por protocolar os envelopes de habilitação e proposta de preço, deverão fazê-lo 

na Sala da CPL no endereço acima indicado. 

 

3.12. Os licitantes podem protocolar os envelopes de habilitação e proposta na Comissão Permanente de Licitação 

até a data e horário designados no preâmbulo deste Edital. 

 

3.13. Os envelopes enviados por Correios, ou outro meio, que não forem recebidos pela Comissão Permanente de 

Licitação até a data e horário designados no preâmbulo deste Edital, não serão considerados para fins de 

julgamento de habilitação e proposta. 

 

4. OBJETO 

4.1. A presente licitação tem por objeto: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) TRATORES E 1(UM) 

RETROESCAVADEIRA PARA SEREM UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS E 

MELHORIAS NAS VIAS PUBLICAS QUE NÃO ESTÃO PAVIMENTADAS, PERTENCENTES AO 

MUNICÍPIO DE TABIRA. 

 

4.2. O Valor máximo a ser licitado: R$ 57.300,00 (cinqüenta e sete mil e trezentos reais), sendo que os preços 

unitários propostos não poderão ultrapassar os estimados na Planilha Orçamentária, anexa ao presente edital. 

 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIACONTRATUAL 

7.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 

ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 

partir da assinatura do contrato: 

 

  PRAZO DE LOCAÇÃO: 3 (três) meses 

7.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: por três meses, considerado da data de sua 

assinatura; 

 

Página 2 de 18

https://meet.google.com/yho-rnrn-kpu
https://meet.google.com/yho-rnrn-kpu


 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA 
 

 
Rua Albertina Xavier Pires, 239 - Centro - Tabira - Pernambuco 

CNPJ: 10.349.041/0001-41     CEP: 56780-000     Telefone: (87) 3847-1156/1163/2389 

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 

8.1. Os interessados em participar desta licitação deverão atender previamente as seguintes condições: 

 

a) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital e preencher os requisitos exigidos 

na Habilitação. 

 

8.2.Este edital é para AMPLA participação de empresas de qualquer porte. 

 

8.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, além dos elencados no art. 9º da Lei 8.666/93: 

 

8.4. Os interessados que se encontrem, mesmo que indiretamente, sob falência, concordata, recuperação judicial ou 

extrajudicial, dissolução, qualquer que seja sua forma deconstituição. 

 

8.5. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em recuperação judicial desde que amparadas em certidão 

emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a 

participar de procedimento licitatório. 

 

8.6. As proponentes que se encontram, mesmo que indiretamente, sob processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial deverão apresentar plano de recuperação que já tenha sido acolhido e/ou homologado (quando for o 

caso) pelo Juízocompetente.  

 

8.7. Certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

 

8.9. Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, sócios ou membros de conselho técnico, consultivo, 

deliberativo ou administrativo figurem como funcionário, empregado ou ocupante de cargo comissionado no 

Município de Tabira. 

 

8.10. Aqueles incursos na sanção prevista no inciso III, art. 87 da Lei 8.666/93, quando aplicada pelo Município de 

Tabira. 

 

8.11. Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração pública. 

 

8.12. A empresa que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federa nº. 123/06, 

deverá comprovar a condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, no momento do cadastramento 

como interessado em participar do certame com a apresentação de:  

 

a) Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de enquadramento arquivada expedida pela 

Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte; 

 

b) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de 

Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da Microempresa ou da 

Empresa de Pequeno Porte;  

 

c) Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir o documento mencionado no item 

7.4., “b”, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, deverá ser apresentada, declaração de porte feita 

pelo representante da empresa, sob as penas da lei, mediante a comprovação dessa circunstância. 

 

8.14. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e 

condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 da Lei 8.666/93. 

 

9. SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

10. CUSTOS DA LICITAÇÃO 

10.1. A licitante deverá arcar com todos os custos associados à preparação e apresentação de sua proposta. 

 

10.2. O Município de Tabira, em nenhuma hipótese será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os 

procedimentos seguidos na licitação ou os resultados desta. 
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11. IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

11.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 

8.666/93, devendo apresentar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes 

de habilitação, na Comissão Permanente de Licitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação 

em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93. 

 

11.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o 

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que 

viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

 

11.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

11.4. A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 

 

11.5. A impugnação deverá ser protocolada na CPL ou encaminhada para o seguinte endereço eletrônico: 

licitacaotabira@hotmail.com. Se optar em entregar a impugnação pessoalmente, o licitante deverá observar os 

protocolos sanitários para ingresso na repartição. 

 

11.6. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com a Comissão para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

 

11.7. A Comissão não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude 

de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Tabira quanto do emissor. 

 

12. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES Nº 01 E Nº 02 DA PARTICIPAÇÃO DESTE 

CERTAME 

12.1. Os envelopes nº 01 e nº 02, contendo respectivamente a documentação referente à habilitação e proposta de 

preços, deverão ser entregues na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente lacrados, 

constando da face de cada qual os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N° 1 –HABILITAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA - PE CONVITE Nº 

0008/2020 (RAZÃO SOCIAL E CNPJ)  

 

 

ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA - PE CONVITE Nº 0008/2020 

(RAZÃO SOCIAL E CNPJ) 

 

12.2. Para efeitos de apresentar qualquer manifestação em nome do licitante nas sessões de julgamento da presente 

licitação, inclusive apresentar impugnação, requerer qualquer diligência e renunciar a direito de recurso de 

qualquer das fases, a licitante deverá fazer se representar por representante legal, sendo que esta condição será 

comprovada pelo exame do seu Estatuto, Contrato Social e/ou Ata de Eleição do representante, ou por 

representante, sendo que esta condição deverá ser formalizada através de carta de Credenciamento, por 

instrumento público ou instrumento particular, comprovando os poderes de quem o credenciou, a qual deverá ser 

entregue à Comissão, separadamente, por ocasião do início da Sessão de Habilitação eJulgamento. 

 

13. DOCUMENTAÇÃO REFERENTE ÀHABILITAÇÃO 

13.1. O Envelope nº 01, contendo a documentação relativa à Habilitação para fins de habilitação neste processo, 

serão exigidos os seguintes documentos: 

 

13.2. PESSOA JURÍDICA: 

13.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica CNPJ; 

13.4. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se tratando de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

13.5. Cópia do documento de identificação pessoal do representante da pessoa jurídica com foto. 

13.6. Regularidade para com a Fazenda Federal – certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
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13.7. Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro equivalente na forma da 

Lei; 

13.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, Aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.9. Comprovação de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, apresentando a 

correspondente certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal. 

13.10. Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 90 

(noventa) dias da data prevista para abertura das propostas; 

13.11. Comprovação de registro e quitação do licitante, frente ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia CREA-CRQ, da região da sede do licitante; 

13.12. Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal – 

Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93, de supervencia de fato impeditivo no que diz respeito à participação na 

licitação, e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme 

modelo – Anexo II; 

13.13. Termo de Renúncia, caso o participante envie apenas seus envelopes, sem representante credenciado e 

desejar renunciar ao direito de interpor recurso e ao respectivo relativo à Fase de Habilitação, concordando com o 

prosseguimento do certame licitatório, conforme modelo – Anexo IV; 

13.14. Atestado (s) técnico (s) expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado do 

emissor, que comprove (m) ter a empresa licitante locado, de maneira satisfatória, tratores, retroescavadeira ou 

similar. 

 

13.15.Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, 

devendo ser apresentados em original, cópia autenticada por servidor da Comissão Permanente de Licitação do 

Município de Tabira, cartório competente, ou por publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

14. PARA EFEITOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE DEVERÃO APRESENTAR, A FIM DE COMPROVAR O ENQUADRAMENTO: 

a) Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de enquadramento arquivada expedida pela 

Junta Comercial ou a declaração de Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte; 

 

b) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de 

Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da Microempresa ou da 

Empresa de Pequeno Porte; 

 

c) Na hipótese de o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas não emitir o documento mencionado no item 

7.4., “b”, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/06, deverá ser apresentada, declaração de porte feita 

pelo representante da empresa, sob as penas da lei, mediante a comprovação dessa circunstância; 

 

14.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

14.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

 

14.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

15. PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1. A proposta de preços contida no Envelope nº 02, deverá ser devidamente assinada pelo representante legal da 

proponente, em papel timbrado, identificando a modalidade e número, redigida em idioma nacional de forma clara, 

sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, caso a Comissão de 

Licitações entenda ser relevante tal falta, ou que comprometa a lisura do certame e deverá ser elaborada 

considerando as condições estabelecidas neste Edital, e conter: 
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15.2. Valor unitário e total do item; 

15.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso; 

15.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

15.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

15.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

 

16. PROCEDIMENTO 

16.1. Serão consideradas inabilitadas as proponentes que não apresentarem os documentos exigidos no instrumento 

convocatório. 

 

16.2.Serão abertos os Envelopes nº 02 - Propostas de Preços desde que transcorrido o prazo sem interposição de 

recurso, ou tenha havido desistência expressa e unânime dos proponentes, ou após o julgamento dos recursos 

interpostos. 

 

16.3. Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no Edital, promovendo-se a 

desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis. 

 

16.4. É facultada a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originalmente da proposta. 

 

16.7. A não apresentação de qualquer exigência formulada neste Edital implicará na inabilitação ou 

desclassificação da licitante. 

 

17. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

17.1. Dentre as propostas dos proponentes considerados classificados, serão respectivamente classificadas pela 

ordem crescente dos valores apresentados, considerando-se vencedor o proponente que apresentar o “MENOR 

PREÇO POR ITEM” que atenda a todos os requisitos exigidos neste edital. 

 

17.2. Havendo empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto na Lei Complementar 

123/06, a classificação se fará por sorteio público, para o qual todos os proponentes serão convocados. 

 

18. RECURSOS 

18.1. Ao proponente é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do artigo 109 da Lei nº 

8.666/93, o qual será recebido e processado conforme segue: 

 

I - Recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato e/ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante. 

b) julgamento das propostas. 

c) anulação ou revogação da licitação. 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento. 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de1994). 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

 

II - Representação, no prazo de 02 (dois) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação 

ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

 

§ 1º A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "d", excluídos os relativos à advertência e 

multa de mora, será feita mediante publicação na imprensa oficial, bem como por meio de correspondência 

eletrônica. 

 

§ 2º O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, 

motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos 

demais recursos. 
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§ 3º Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 02 (dois) 

dias úteis. 

 

§ 4º Recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 02 (dois) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, contado do 

recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

§ 5
º
 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do 

processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

 

18.2. O recurso deverá ser encaminhada para o seguinte endereço: licitacaotabira@hotmail.com, devidamente 

instruída com os documentos necessários a sua apresentação, ou ainda poderá ser protocolada junto a CPL da 

Prefeitura Municipal de Tabira. O licitante deverá observar os protocolos sanitários para ingresso na repartição 

 

18.3. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com a Comissão para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

 

18.3. A Comissão não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude 

de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Tabira quanto do emissor. 

 

19. NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS, PROCEDIMENTOS RECURSAIS E ADJUDICAÇÃO DO 

OBJETO 

19.1. O resultado de cada fase da licitação será publicado no site: https://www.tabira.pe.gov.br/’ e no Diário 

Oficial dos Municípios de Pernambuco, comunicando diretamente aos interessados e lavrados em ata. 

 

19.2. É obrigação do proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do certame e 

comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, desobrigando 

totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

 

19.3. O Município de Tabira adjudicará o objeto à licitante cuja proposta atender integralmente aos requisitos do 

presente Edital e seus anexos. 

 

19.4. O resultado final da licitação será submetido à homologação da autoridade superior competente. 

 

20. SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DE PROPOSTA 

20.1. A proponente que não honrar a proposta protocolada, ou ainda não cumprir com as exigências do presente 

Edital, poderão ser aplicadas, as seguintes penalidades: 

 

a) Advertência. 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor total proposto e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as 

penalidades dos itens seguintes. 

 

c)Suspensão do direito de licitar, com a Administração Municipal, pelo prazo que a autoridade competente fixar, 

segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta. 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar na Administração Pública. 

 

21. ASSINATURA DO CONTRATO 

21.1. Adjudicado o objeto da presente licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA convocará o 

adjudicatário, que deverá comparecer para assinar o Termo de Contrato em até 05 (cinco) dias. Nos casos em que 

o Termo do Contrato for encaminhado via correio ou por meio eletrônico, a contratada terá o mesmo prazo para 

devolução em até 05 (cinco) dias contados do recebimento, sob pena de decair ao direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 

 

21.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, no prazo assinalado no item anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-a as penalidades previstas na Lei 8.666/93. 
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21.3. APREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e 

condições estabelecidos neste Edital, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis, convocar os proponentes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista 

no artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 

 

21.4.A contratação dos trabalhos objeto da presente licitação reger-se-á e formalizar-se-á nos termos previstos pela 

Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

 

22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. O pagamento será efetuado através de transferência on-line à empresa contratada em até 30 (trinta) dias 

corridos. 

22.2. Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do serviço nas condições acordadas, os 

dados contidos na Nota Fiscal/Fatura. 

22.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da 

data da sua reapresentação. 

22.4. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 

nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

 

22.5 As despesas do objeto da presente licitação será da seguinte Dotação Orçamentária:  

Unidade Orçamentária: 20701 – Secretaria de Obras e Urbanismo – Adm. Direta 

Função: 4 – Administração 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 301 – Gestão Administrativa do Poder Executivo 

Ação: 2.2062 – Gestão Administrativa da Secretaria de Obras e Urbanismo 

Despesa: 1247 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

Unidade Orçamentária: 20801 – Secretaria de Agricultura e Abastecimento – Adm. Direta 

Função: 4 – Administração 

Subfunção: 122 – Administração Geral 

Programa: 301 – Gestão Administração do Poder Executivo 

Ação: 2.2071 – Gestão Administrativa da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 

Despesa: 1285 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

23. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

23.1. Com fundamento nos art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a Contratada ficará sujeita, no caso de inadimplemento 

contratual, assim considerado pela Administração inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às penalidade das seguintes 

espécies: 

 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar coma Administração. 

d) Declaração de inidoneidade. 

e) Descredenciamento do sistema de registro cadastral. 

 

23.2. As sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d” do item 23.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

do sub item “b”. 

  

23.3. A multa imposta ao contratado ou licitante, se não disposta de forma diferente no contrato, poderá ser: 

 

23.4. De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, 

quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços,calculadosobreovalorcorrespondenteàparteinadimplida,quandooatrasonãoforsuperior 30 (trinta) dias 

corridos. 
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b)0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 

(quinze) dias, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, 

sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante. 

 

23.5. De caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

 

a)15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos 

casos de rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida. 

 

b) 20%(vinteporcento)sobreovalordocontrato,pelasuainexecuçãototaloupelarecusainjustificada do licitante 

adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração. 

 

23.6. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte 

ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato. 

 

23.7. A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização 

dos meios e recursos admitidos em direito. 

 

23.8. Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor do Contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do recebimento do correio eletrônico no e-mail registrado em Ata/Contrato, para 

apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe vista do processo, e juntada dos 

documentoscomprobatóriosqueconsiderarpertinentesàfundamentaçãodosfatosalegadosnamesma. 

 

23.9. O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será anotada no histórico cadastral da 

empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação 

correspondente. 

 

24. RESCISÃO CONTRATUAL 

24.1.A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei Federal nº8.666/93. 

24.2.Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

24.3.A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da  Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do 

mesmo diploma legal, quando cabível. 

24.4.A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1.A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, por 

razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 

escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

17.2.O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

17.3.As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 

igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

17.4.Caso não seja realizado na sessão pública, o licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou 

negociação, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados, da data da realização do pregão. A não apresentação 

ensejará aplicação das penalidades legalmente prevista, bem como na sua desclassificação. 

17.5.A homologação do presente certame e outros atos que tenha publicação obrigatória na imprensa oficial serão 

divulgados no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco Amupe. 

17.6.Após a publicação da homologação do certame, os envelopes contendo os documentos de habilitação dos 

demais licitantes ficarão à disposição para analise na sala da Comissão de Licitação, localizada na Rua Albertina 

Xavier Pires, nº 239, Centro, Tabira – PE. 
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17.7.O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço: 

https://www.tabira.pe.gov.br/, ou solicitação pelo e-mail:licitacaotabira@hotmail.com, que prestarão todos os 

esclarecimentos solicitados pelos interessados neste processo, estando disponíveis para atendimento nos dias úteis, 

das 8h às 12h e às 14h às 18h na sala de Licitação no prédio da Prefeitura.  

17.8.Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Comarca de Tabira. 

 

Tabira - PE, 14 de Setembro de 2020. 

 

 

 

 

 

Alysson Gleiton Silva de Siqueira 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

Marli Ferreira Lima Gomes 

MEMBRO 

 

Albertina Lúcia Lima do Amaral Gonçalves 

MEMBRO 

 

 

 

 

Sebastião Dias Filho 

PREFEITO 
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ANEXO I - CONVITE Nº 0008/2020 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

  

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto desta licitação: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) TRATORES E 1(UM) RETROESCAVADEIRA 

PARA SEREM UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS E MELHORIAS NAS VIAS 

PUBLICAS QUE NÃO ESTÃO PAVIMENTADAS, PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE TABIRA. 

  

2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica e adequadamente, 

os procedimentos necessários para viabilizar a contratação em tela. As características e especificações do objeto 

ora licitado são: 

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 TRATOR DE ESTEIRACOM ESCALIFICADOR Mês 3 8.100,00 24.300,00 

2 RETROESCAVADEIRA TRAÇÃO 4 X 4 Mês 3 6.900,00 20.700,00 

3 TRATOR DE PNEUS EQUIPADO COM GRADE DE 

ARAÇÃO E TOMADA DE TRAÇÃO 

Mês 3 4.100,00 12.300,00 

  Total 57.300,00 

  

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 

terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, 

deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 

pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 

3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do Contratante. 

3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o 

caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação. 

3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

  

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

4.1.Havendo proposta com valor unitário superior ao estimado pelo ORC ou manifestamente inexeqüível nos 

termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o mesmo será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica 

automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente, relacionado neste anexo, na coluna 

código. 

4.2.O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto ora licitado - Valor de Referência -, está acima 

indicado. 

  

5.0.MODELO DA PROPOSTA 

5.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente, podendo o 

licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme 

faculta o instrumento convocatório - Anexo 01. 

  

  

 

CLÁUDIO ALVES NUNES 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 
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ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

CONVITE Nº 0008/2020 

  

  

PROPOSTA 

  

REF.: CONVITE Nº 00008/2020 

  

OBJETO: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) TRATORES E 1(UM) RETROESCAVADEIRA PARA SEREM 

UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS E MELHORIAS NAS VIAS PUBLICAS 

QUE NÃO ESTÃO PAVIMENTADAS, PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE TABIRA. 

  

PROPONENTE: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 TRATOR DE ESTEIRACOM ESCALIFICADOR Mês 3     

2 RETROESCAVADEIRA TRAÇÃO 4 X 4 Mês 3     

3 TRATOR DE PNEUS EQUIPADO COM GRADE DE 

ARAÇÃO E TOMADA DE TRAÇÃO 

Mês 3     

  

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO - Item 7.0: 

PAGAMENTO - Item 22.0: 

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 15.6: 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

_____________ /_____de__________________de________ 

  

  

__________________________________________________ 

Responsável 

  

  

CNPJ 
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ANEXO II – CONVITE Nº 0008/2020 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

  

REF.: CONVITE Nº 0008/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 

8.666/93. 

  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da 

Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, 

funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis 

anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da 

legislação vigente. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação. 

  

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara não haver, até a 

presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se 

encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências 

posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento 

convocatório. 

  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento 

convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

   

  

OBSERVAÇÃO: 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO 

FOR O CASO. 
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ANEXO III – CONVITE Nº 0008/2020 

  

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

  

REF.: CONVITE Nº 0008/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02. 

  

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 

10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo 

instrumento convocatório que rege o certame acima indicado. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

OBSERVAÇÃO: 

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR 

O CASO. 
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ANEXO IV – CONVITE Nº 0008/2020 

 

MODELOS DO TERMO DE RENÚNCIA 

  

REF.: CONVITE Nº 0008/2020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABIRA 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - TERMO DE RENÚNCIA ao recurso conforme previsto no Art. 43, Inciso III, da Lei 8.666/93. 

  

O proponente acima qualificado, declara, na forma do disposto no Art. 43, III, da Lei 8.666/93, aceitar o resultado 

divulgado pela Comissão, que analisou a documentação preliminar do processo em epigrafe, efetuada nos termos 

do respectivo instrumento convocatório, desistindo, assim, expressamente de qualquer interposição de recurso 

previsto na legislação vigente, bem com ao prazo correspondente e concordando, portanto, com o prosseguimento 

do certame. Declara ainda que, em havendo a ocorrência de qualquer igualdade de valores entre sua proposta e a 

dos demais licitantes e após observado o disposto no Art. 3º, § 2º, da Lei 8.666/93, fica autorizado a realização do 

sorteio para definição da respectiva classificação, não sendo necessário a sua convocação para o correspondente ato 

público, conforme previsto no Art. 44, § 2º, do referido diploma legal.  

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

   

  

OBSERVAÇÃO: 

O TERMO DE RENÚNCIA DEVERÁ SER ELABORADO EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, 

QUANDO FOR O CASO. 
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ANEXO V – CONVITE Nº 0008/2020 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

CONTRATO Nº: ..../2020-CPL 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE TABIRA E ........., PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Tabira - Rua Albertina Xavier 

Pires, 239 - Centro - Tabira - PE, CNPJ nº 10.349.041/0001-41, neste ato representada pelo Prefeito Sebastião Dias 

Filho, Brasileiro, Casado, Poeta, residente e domiciliado na Praça Gonçalo Gomes, 72 - 1º Andar - Centro - Tabira 

- PE, CPF nº 153.553.654-34, Carteira de Identidade nº 1589940 SSPPE, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... 

residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., 

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se 

regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Convite nº 0008/2020, processada nos termos da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

O presente contrato tem por objeto: LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) TRATORES E 1(UM) RETROESCAVADEIRA 

PARA SEREM UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS E MELHORIAS NAS VIAS 

PUBLICAS QUE NÃO ESTÃO PAVIMENTADAS, PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE TABIRA. 

  

Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, 

Convite nº 0008/2020 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 

presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

Representado por: .... x R$ .........  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da 

Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Unidade Orçamentária: 20701 - Secretaria de Obras e Urbanismo - Adm. Direta 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 301 - Gestão Administrativa do Poder Executivo 

Ação: 2.2062 - Gestão Administrativa da Secretaria de Obras e Urbanismo 

Despesa: 1247 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Unidade Orçamentária: 20801 - Secretaria de Agricultura e Abastecimento - Adm. Direta 

Função: 4 - Administração 

Subfunção: 122 - Administração Geral 

Programa: 301 - Gestão Administração do Poder Executivo 

Ação: 2.2071 - Gestão Administrativa da Secretaria de Agricultura e Abastecimento 

Despesa: 1285 - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado através de transferência on-line à empresa contratada em até 30 (trinta) dias corridos. 

Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do serviço nas condições acordadas, os dados 

contidos na Nota Fiscal/Fatura. 

Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da 

data da sua reapresentação. 

Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem 

implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 

O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite prorrogação 

nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  PRAZO DE LOCAÇÃO: 3 (três) meses 

O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: por três meses, considerado da data de sua 

assinatura. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas 

cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços contratados; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a 

mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 

observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 

terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 

represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a 

devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do contrato, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da  Administração, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo 

diploma legal, quando cabível. 

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida 

a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de 

mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no 

início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 
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inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer 

das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Tabira. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes. 

  

Tabira - PE, ... de ............... de 2020. 

  

 

 

PELO CONTRATANTE 

  

 

_____________________________________ 

......... 

 

 

 

 

 

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 
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